
Resumo: O objetivo principal deste trabalho é 
correlacionar o índice de qualidade dos portais 
da transparência municipais com os índices 
de desenvolvimento municipal no estado do 
Tocantins. As variáveis analisadas no trabalho 
foram o índice FIRJAN de desenvolvimento 
municipal (IFDM), do ano de 2016, PIB per 
capita municipal, do ano de 2016, índice de 
desenvolvimento humano municipal (IDHM), 
de 2010, e transparência, do ano de 2016. 
Os resultados de correlação das variáveis de 
desenvolvimento com a transparência foram 
considerados baixos, em que os melhores 
resultantes foram obtidos a partir da relação 
da transparência com o IFDM e o IDHM, e a 
correlação entre transparência e PIB per capita 
o mais baixo, considerado uma consequência 
ao fato do PIB ser um índice de avaliação 
econômica, que não explora aspectos sociais. 
Verificou-se que a variação de municípios entre 
os melhores avaliados dentro de cada índice 
afetou os resultados de correlação obtidos neste 
trabalho.
Palavras-chave: Transparência. Desenvolvimento 
municipal. Índices de desenvolvimento.

Abstract: The main objective of this work is 
to correlate the quality index of the municipal 
transparency portals with the municipal 
development indexes in the state of Tocantins. 
The variables analyzed in the study were the 
Municipal Development FIRJAN Index (IFDM) for 
the year 2016, municipal GDP per capita for the 
year 2016, municipal human development index 
(IDHM) for 2010 and transparency for the year 
2016. The correlation results of the development 
variables with transparency were considered 
low, where the best results were obtained from 
the relationship of transparency with the IFDM 
and the IDHM, and the correlation between 
transparency and GDP per capita the lowest, 
considered a consequence of the fact that 
GDP is an index of economic evaluation, which 
does not explore social aspects. It was verified 
that the variation of municipalities among the 
best evaluated within each index affected the 
correlation results obtained in this work.
Keywords:Transparency.Municipal development. 
Development indices.
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Introdução
A uti lização de índices socioeconômicos para mensurar o desempenho de fatores como 

qualidade de vida e grau de transparência tem sido uma práti ca adotada há algum tempo por 
gestores públicos em todo mundo, essa é uma das formas mais adequadas para compreender 
situações atuais, comparar sua evolução no decorrer do tempo e, por conseguinte tornar-se 
um lastro na elaboração de políti cas específi cas para atender as necessidades apontadas pelos 
indicadores presentes nestes índices (MARINO et al., 2016).

Para Coura, Carvalho e Sousa (2017) atualmente, um dos principais desafi os dos ges-
tores é conseguir elevar o nível econômico e social de um município através da melhoria nas 
avaliações periódicas dos indicadores que compõe os índices que mensuram o desenvolvimen-
to dos municípios como Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), Produto Interno 
Bruto per capita municipal e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), dentre 
outros.

Não obstante, após a implementação da Lei de Acesso à Informação (LAI), que tornou 
obrigatório ao gestor dispor ao cidadão o acesso às informações da administração, foi neces-
sária uma grande mobilização para que as prefeituras pudessem se adequar e então elaborar 
seus portais de transparência que hoje são admiráveis instrumentos de controle por parte da 
sociedade. Mais recentemente, também foi criado o Ranking Nacional da Transparência, me-
todologia que classifi ca os municípios de acordo com a qualidade das informações conti das em 
seus respecti vos portais, iniciati va que avalia ainda efeti vidade da lei supracitada.

Nesse contexto, as seguintes questões emergem: Os municípios tocanti nenses com os 
melhores portais de transparência, segundo os índices de avaliação, são também os municí-
pios que apresentam melhores índices de desenvolvimento municipal? Existe relação entre a 
qualidade das informações fornecidas aos cidadãos, por meio dos portais da transparência, e 
o valor dos índices de desenvolvimento municipal?

Norteado por essas questões, o objeti vo principal desse trabalho é correlacionar o índi-
ce de qualidade dos portais da transparência municipais com os índices de desenvolvimento 
municipal no estado do Tocanti ns.

A parti r do objeti vo principal, delineou-se os seguintes objeti vos específi cos: relacionar 
o crescimento econômico e desenvolvimento, baseado nos índices avaliados; analisar um pos-
sível vínculo entre transparência e desenvolvimento regional e verifi car se os melhores portais 
da transparência são de municípios com melhores índices de desenvolvimento.

Essa pesquisa justi fi ca-se pela necessidade latente de entender e analisar a intensidade 
de relação entre os indicadores de desenvolvimento dos municípios do Estado do Tocanti ns e 
a qualidade das informações fornecidas à sociedade através dos portais da transparência, de 
modo a entender o comportamento dessas variáveis tanto individualmente como um todo.

Transparência na Gestão Pública
A transparência pública pode ser entendida, conforme Cardoso et al., p.446, 2018, a 

parti r do acesso que a sociedade tem de informação sobre “as políti cas públicas que permite a 
sociedade monitorar o funcionamento e desempenho governamental”. Assim, a transparência 
se estabelece mediante a cidadania e o direito à informação, consolidando o direito da popula-
ção de ter ciência de todos os atos realizados pela administração, baseado no exercício de seus 
deveres civis, políti cos e sociais (DEVIDES; SILVEIRA, 2017).

 A preocupação quanto à transparência dentro da gestão pública surge mediante a re-
forma administrati va, em que temos a passagem da Administração Burocráti ca para a Geren-
cial, no qual o acesso da sociedade às informações dos atos administrati vos signifi ca o fortale-
cimento da democracia, se tornando um dos principais recursos para o controle social contra 
a corrupção (CAMPOS; PAIVA; GOMES, 2013; CRUZ, 2012). A parti r do momento que estamos 
tratando de um governo democráti co, temos a parti cipação da sociedade no ciclo de políti cas 
públicas, na focalização e desti nação de recursos públicos para estas políti cas, gerando trans-
parência durante o gasto desses recursos (SILVA et al., 2017).

Conforme se tem uma base legal para a imposição da transparência na administração 
pública, a sociedade consegue garanti r o seu direito de obter as informações de seu interesse. 
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Assim, a Consti tuição Federal, em seu caput do art. 37 expressa que “a administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e Mu-
nicípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência (...)”, sendo a transparência um conceito respaldado pela publicidade.

Pode-se ressaltar dois marcos importantes quanto à transparência no Brasil, sendo a 
publicação da Lei Complementar (LC) nº 131 de 2009, que fi cou conhecida como Lei da Trans-
parência, em que determina “(...) a disponibilização, em tempo real, de informações pormeno-
rizadas sobre a execução orçamentária e fi nanceira da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.”

O outro marco é a Lei 12.527 de 2011, a Lei de Acesso à Informação (LAI), que em seu 
art. 3, caput, determina que “os procedimentos previstos nesta Lei desti nam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os 
princípios básicos da administração pública”.

A disposição dessas informações encontra-se atendida por meio dos portais da trans-
parência, disponíveis na internet, onde as informações de uso dos recursos públicos são divul-
gadas, em que a sociedade pode acompanhar os dados lançados pela administração e fazer 
pedido de informações que não foram publicadas. Esse mecanismo uti lizado consegue trans-
miti r as informações de uso dos fundos arrecadados, especifi cando a origem destes, para os 
cidadãos, atendendo aos dispositi vos legais de transparência (MUNIZ FILHO; PONTES, 2014; 
RESENDE; NASSIF, 2015).

Assim, órgãos como o Ministério Público Federal (MPF) e Controladoria Geral da União 
(CGU) fazem a avaliação da qualidade de portais municipais, baseado em critérios específi cos, 
divulgando seus índices de transparência.

Índice de Transparência - Ranking Nacional da Transparência
Mediante todo o processo legislati vo de transparência que evoluiu com o tempo, a Câ-

mara de Combate à Corrupção do MPF mobilizou uma avaliação nacional, com todas as unida-
des do MPF, para que um diagnósti co fosse determinado e divulgado no site do Ranking Nacio-
nal da Transparência, verifi cando o cumprimento das leis nos 5.568 municípios e 27 estados da 
federação brasileira. Assim, a parti r dos dados coletados, o MPF pôde tomar medidas judiciais 
e extrajudiciais quanto ao cumprimento das leis (BRASIL, 2019).

O índice de transparência divulgado pelo ranking nacional da transparência foi obti do 
por meio de um questi onário que abrange 9 itens, em que foi elaborado por representantes 
de diversas insti tuições de controle, baseado em exigências legais, representados no Quadro 
1 (BRASIL, 2019).

Quadro 1. Os itens avaliados pelo Ranking da Transparência e suas respecti vas bases 
legais.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Desenvolvimento Regional
 As pautas relacionadas ao desenvolvimento vêm avançando demasiado nas insti tuições 

e ganhando destaque especial na academia, o que revele um esforço para despertar discussões 
e ações que fortalecem a temáti ca, cabe destacar que o entendimento conceitual de desen-
volvimento adotado nessa pesquisa, é além do mero crescimento econômico (NUNES; 2018).

Os aspectos econômicos, sociais, culturais e dentre outros fazem parte das questões re-
lacionadas ao desenvolvimento. Assim, o estudo do desenvolvimento regional abrangerá uma 
ampla variedade de elementos sociais e econômicos de uma determinada região, pois esses 
elementos são capazes de reduzir ou acelerar desigualdades dentro desta região, em que se faz 
signifi cati vo compreender que o desenvolvimento regional abrange um complexo processo de 
transformação social, econômica, cultural e políti ca (OLIVEIRA; PIFFER, 2016).

Zambam e Kujawa (2017) comentam que o modelo de desenvolvimento que é aderido 
em uma sociedade está diretamente ligado a inúmeros fatores que incidem diretamente sobre 
as condições de vida dos cidadãos, da sua realização pessoal, da integração social, da parti ci-
pação políti ca, da produção de bens e da sua respecti va distribuição.

Já para Sen (2010) o desenvolvimento é encarado como processo de expansão das liber-
dades concretas, de modo a promover, sobretudo, a melhora da vida dos indivíduos, ao mes-
mo tempo em que seus principais empecilhos de desenvolvimento sejam removidos, como a 
pobreza e negligência dos serviços públicos.

Sen (2010) ainda cita cinco ti pos de liberdades individuais que precisam ser manifes-
tadas para que a sociedade tenha o esti lo de vida que almeja, sendo uma delas a garanti a de 
transparência, solidifi cando o pensamento que a transparência é um instrumento importante 
de desenvolvimento (apud DIAS; DEVIDES, 2018).

Indicadores de Desenvolvimento
Indicador é uma medida, em geral quanti tati va, que procura operacionalizar, substi -

tuir, quanti fi car um conceito abstrato de interesse teórico para pesquisa acadêmica (CUTRIM, 
2019). Para a realização deste trabalho optou-se por uti lizar o Índice FIRJAN de Desenvolvi-
mento Municipal (IFDM), o PIB per capita e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM).

Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 
O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), criado em 2009, apresenta anu-

almente a situação de desenvolvimento socioeconômica dos municípios brasileiros. Sua com-
posição está vinculada à três áreas do desenvolvimento humano: emprego e renda, educação 
e saúde. Os dados que compõem o índice são extraídos de bancos públicos ofi ciais disponibili-
zados pelos Ministérios: Trabalho, Educação e Saúde. O índice varia de 0 a 1, onde 0 representa 
baixo estágio de desenvolvimento e 1, alto estágio de desenvolvimento (FIRJAN, 2018).

PIB per capita 
O PIB per capita indica o padrão de vida da população e é derivado do cálculo do PIB 

(valor agregado da produção de bens e serviços produzidos em dado território). É uti lizado 
para demonstrar como anda o crescimento da renda das pessoas (BRASIL, 2019). Seu cálculo é 
realizado da seguinte forma:

PIB per capita = PIB / N° Total de Habitantes 
   

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)
A principal base de dados uti lizada para o cálculo do índice são os dados disponíveis dos 

Censos Demográfi cos brasileiros, uma forma encontrada para uniformizar os dados, possibili-
tando a comparação entre os municípios. A sua construção metodológica, embora adaptada à 
realidade dos dados brasileiros, segue as mesmas dimensões do IDH Global: saúde, educação e 
renda. O índice varia em valores de 0 a 1, em que quanto mais próximo ao zero, menor o nível 
de desenvolvimento humano e, quanto mais próximo de um, mais alto é o desenvolvimento 
humano do município (BRASIL, 2019).
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Procedimentos metodológicos
Esta pesquisa, quanto aos procedimentos, é de cunho bibliográfi co, baseado em ma-

terial que já está disponível, elaborado por segundos. Quanto aos objeti vos, é descriti vo, que 
busca estabelecer relação entre variáveis, e quanto à forma de abordagem, é uma pesquisa 
quanti tati va com tratamento, análise e interpretação de dados (GIL, 2008).

Como consequência da diversidade de aspectos que podem ser analisados para se ava-
liar aspectos socioeconômicos e das diferentes metodologias que podem ser aplicadas para 
coletar e tratar os dados, surgem vários índices, em que os índices foram escolhidos pela faci-
lidade de se obter estes dados e por conseguirem abranger a maioria dos municípios tocanti -
nenses.

As variáveis analisadas no trabalho, índice FIRJAN de desenvolvimento municipal (IFDM), 
PIB per capita municipal, índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) e transparên-
cia, foram coletadas da base de dados disponíveis pelos responsáveis por coletar cada um. 
Para a análise da variável desenvolvimento municipal o índice foi coletado da Firjan, sendo 
estes dados da edição de 2018, do ano-base de 2016, as variáveis de PIB per capita, do ano de 
2016, e IDHM do ano de 2010, foram coletadas do IBGE. Para transparência, os dados foram 
coletados do Ranking Nacional da Transparência, do Ministério Público Federal (MPF), em que 
foram uti lizados os dados do ano de 2016.

O universo da pesquisa foi estabelecido com todos os 139 municípios do Estado do 
Tocanti ns. Entretanto, os municípios de Almas, Araguaçu, Bom Jesus do Tocanti ns, Ipueiras e 
Santa Maria do Tocanti ns foram excluídos do universo por não apresentarem o Índice FIRJAN 
de desenvolvimento municipal (IFDM), por falta de informação. Sendo assim, 134 municípios 
serão analisados nesta pesquisa.

Para analisar a relação entre o índice de transparência municipal e os índices de desen-
volvimento municipal foi uti lizado o método de correlação linear, que determina a intensidade 
da relação entre duas variáveis. A correlação entre duas variáveis não determina que um causa 
o outro, apenas que podem estar relacionadas entre si (BERTOLO, 2010).

Os resultados da correlação são representados dentro do intervalo de -1 a 1, sendo que 
– 1 indica uma perfeita correlação negati va ou inversa, que indica que o crescimento de uma 
das variáveis implica no decrescimento da outra. O 1 indica uma perfeita correlação positi va 
ou direta, em que a correlação positi va indica o crescimento ou decrescimento simultâneo das 
duas variáveis consideradas (PONTES, 2010).

Todos os dados coletados foram organizados, processados e analisados por meio de 
planilhas no soft ware Microsoft  Offi  ce Excel 2013.

Resultados e Discussão
A princípio fez-se a análise descriti va dos índices uti lizados no presente trabalho, para 

entender as medidas centrais das variáveis. Assim sendo, os resultados obti dos estão apresen-
tados na tabela 1.

Tabela 1. Resultados da análise estatí sti ca descriti va dos índices avaliados

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A variável de transparência apresentou uma média de 4,5 e um coefi ciente de variação 
de 51,35%, que nos mostra que a variação das notas dada aos portais de transparência é de 
alta dispersão, que pode ser confi rmado ao avaliar a nota mínima e a máxima, variando de 0 
a 9,6. Sendo as notas dadas aos portais indo de 0 a 10, a média dos municípios tocanti nenses 
ainda é relati vamente baixa, fi cando dentro da faixa de 4,0-4,9 usada pelo MPF.

Observou-se, com a compilação dos dados, que os índices de desenvolvimento muni-
cipal IFDM e IDHM apresentaram valores próximos, sendo média de 0,6345 e 0,6397 e CV de 
9,78% e 7,23%, respecti vamente, em que esse coefi ciente nos mostra que estes apresentam 
uma baixa variação dos dados. A proximidade de valores obti dos nessas duas variáveis pode 
estar relacionada com a semelhança dos dados que são uti lizados em suas metodologias.

Mediante a classifi cação da Firjan, com esse valor médio obti do, os municípios têm 
um desenvolvimento moderado (que varia de 0,6 a 0,8) e pela classifi cação do IDHM, temos 
desenvolvimento humano médio (de 0,600 a 0,699). Os valores médios de desenvolvimento 
municipal tocanti nense do IFDM e IDHM também são valores próximos às médias feita de 
todos os municípios brasileiros, em que a média brasileira do IFDM é de 0,6678, também con-
siderado desenvolvimento moderado. O valor médio municipal brasileiro do IDHM é de 0,659, 
considerado desenvolvimento médio (FIRJAN, 2018).

O PIB per capita apresenta uma média de 16461,4716 e o coefi ciente de variação mais 
alto de todas as variáveis analisadas, de 54,17%, em que o produto interno entre os municípios 
variam de 7608,64R$ a 69814,24R$. Essa alta dispersão dos dados explicita a diferença de ri-
queza que existe entre os municípios do estado e o contraste da distribuição dessa riqueza para 
a população entre os diferentes municípios.

Tabela 2. Matriz de correlação das variáveis

Fonte: Elaborado pelos autores.

A correlação entre as variáveis Transparência e PIB per capita apresentou um valor de 
0,047405, que por ser positi vo, nos mostra que há uma relação entre as duas variáveis, entre-
tanto essa relação pode ser considerada mais fraca, se comparado com o resultado apresenta-
do pelas demais variáveis, em que o baixo valor demonstra que o crescimento de uma variável 
não implica no crescimento da outra. Esse resultado se aproxima com o obti do por Comin et. 
al (2016), que ao relacionar o índice de atendimento à Lei de Acesso à Informação com o PIB 
encontrou uma relação negati va entre as duas variáveis.

Pode-se considerar nessa correlação o fato do PIB per capita ser uma variável que avalia 
mais o crescimento econômico do que o desenvolvimento, uma vez que o PIB não leva em con-
sideração fatores sociais. Este resultado pode ser respaldado pela ideia de Sen (2010) acerca 
do fato de que transparência é fator para o desenvolvimento, então, como o PIB não vai avaliar 
os critérios de desenvolvimento, e sim valores monetários mensuráveis, essa correlação tende 
a ser mais fraca.

Pode-se notar isto, também, no baixo valor apresentado entre o PIB per capita e o 
IDHM, 0,066946, em que o IDHM, apesar de uti lizar o PIB per capita no seu cálculo, leva em 
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consideração mais quesitos sociais para calcular seu índice, sendo que Cutrim (2018) considera 
o IDH um contraponto do PIB.

A possibilidade do valor de correlação entre o PIB per capita e o IFDM ter sido mais alta, 
0,165359, pode estar conectada ao fator Emprego e Renda que é avaliado pela FIRJAN, sendo 
que Leite Filho e Fialho (2015), ao relacionarem indicadores de gestão pública com índices de 
desenvolvimento municipal no Brasil, também encontram um valor de correlação signifi cati vo 
entre o PIB per capita e o IFDM.

Os resultados de correlação entre transparência e IFDM e IDHM foram mais altos que 
os do PIB per capita, sendo 0,138429 e 0,107373, respecti vamente, embora ainda manifes-
tem uma correlação baixa. Esse aumento de valor indica um crescimento simultâneo, em que 
enquanto o índice de avaliação da transparência aumenta, os índices de desenvolvimento au-
mentam também.

Um fator que pode fundamentar o fato dessas correlações serem mais altas que do PIB, 
se dá pelas normas e leis, cada vez mais rígidas, que asseguram a transparência de todos os 
atos e fatos da Administração Pública, considerando a evolução dos ordenamentos jurídicos 
de transparência como um caminho para o desenvolvimento, uma vez que com a obrigação 
da prestação de contas para a sociedade, os gestores se veem impostos a desti nar os recursos 
públicos em prol da sociedade, benefi ciando o combate à corrupção e melhorando os serviços 
públicos prestados (DIAS; DEVIDES, 2018).

Mediante análise dos dez municípios com maiores valores de IFDM, IDHM, Transparên-
cia e PIB per capita há uma compreensão do moti vo em que os valores de correlação obti dos 
tenham sido baixos, como observado no Quadro 2.

Quadro 2. Os dez municípios melhores avaliados em cada variável.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nota-se que nenhum município está entre os dez melhores avaliados em todos os qua-
tro índices uti lizados na metodologia do presente trabalho. O município mais representati vo 
é o de Palmas, em que apresenta altos valores de IFDM, IDHM e de Transparência, porém não 
está bem avaliado na variável do PIB per capita. Outro município relati vamente representati vo 
é o de Colinas do Tocanti ns, que está bem classifi cado com o IDHM e a Transparência.

Observa-se que não há nenhum município que esteja presente nas variáveis de Trans-
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parência e PIB per capita, o que corrobora com a análise feita anteriormente na baixa corre-
lação constatada entre essas duas variáveis. Dessa forma, Cariri do Tocanti ns e Caseara, ao 
aparecerem entre os melhores do IFDM e no PIB per capita, também asseguram o aumento 
previamente citado no valor da correlação entre essas duas variáveis.

Assim, verifi ca-se que a variação de municípios entre os melhores avaliados dentro de 
cada índice afetou os resultados de correlação obti dos neste trabalho.

Conclusão
Por meio das análises estatí sti cas descriti vas, foi constatou-se que as variáveis de trans-

parência e de PIB per capita são as que mais apresentam variação em torno da média, sendo 
dados mais heterogêneos que os apresentados pelos índices IFDM e IDHM, esses apresenta-
ram baixa dispersão em torno da média, em que se classifi cou os municípios, pelo IFDM, com 
desenvolvimento moderado e, pelo IDHM, como desenvolvimento humano médio.

 Os resultados de correlação das variáveis entre desenvolvimento e transparência foram 
considerados baixos, em que os melhores resultantes foram obti dos a parti r da relação da 
transparência com o IFDM e o IDHM, atribuídas ao fato de terem metodologias semelhantes 
e por avaliarem característi cas sociais em seus índices. Sendo este um ponto contrário ao ava-
liado pela correlação entre transparência e PIB per capita, pois apresentou o valor mais baixo, 
considerado uma consequência ao fato do PIB ser um índice de avaliação econômica, que não 
explora aspectos sociais.

A parti r da análise dos dez municípios melhores avaliados, dentro de cada variável, foi 
possível associar os baixos valores de correlação ao fato dos municípios terem uma grande 
variação de um índice para outro, uma vez que nenhum município tocanti nense foi represen-
tati vo nas quatro variáveis. O município mais expressivo foi o de Palmas, em que obteve bons 
valores de transparência, IFDM e IDHM.

Acerca de vários resultados obti dos foi possível discorrer sobre o fato da transparência 
ser considerada por alguns autores como um fator relevante para o desenvolvimento regional, 
levando em consideração a compreensão da diferença entre crescimento econômico e desen-
volvimento. A constante melhora da estrutura jurídica, para assegurar o direito da sociedade à 
transparência, vem desempenhando um papel essencial para a evolução do desenvolvimento 
regional, em que municípios mais transparentes são considerados mais desenvolvidos.

Resultados obti dos neste trabalho se assemelhou com os obti dos por Comin et. al (2016) 
e Leite Filho e Fialho (2015), que também correlacionaram diferentes índices, demonstrando 
que a relação entre duas variáveis não determina que um causa o outro, mas demonstra que 
podem estar relacionadas, com o crescimento ou decrescimento simultâneo das variáveis. Au-
tores como Sen (2010), Cutrim (2018) e Dias e Devides (2018) fundamentaram, teoricamente, 
outros resultados apurados no trabalho.

Assim, torna-se relevante a sociedade estar sempre estudando o progresso dos índices 
de avaliação de transparência e realizar comparação com os índices de desenvolvimento, pois 
com a avaliação feita ao longo do tempo pode evidenciar, ainda mais, a relação existente entre 
a transparência e o desenvolvimento.
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